
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ
COMISSÃO DE CONCURSO DE ESTÁGIO 

EDITAL PRM/JPR/RO nº 002/2012

PROCESSO  SELETIVO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  NO 
MUNICÍPIO  DE  JI-PARANÁ  –  PRM/JPR  –  PARA  SELEÇÃO  DE 
ESTAGIÁRIOS DO CURSO DE DIREITO

O  PROCURADOR  DA  REPÚBLICA 
COORDENADOR  DA  PROCURADORIA  DA 
REPÚBLICA NO  MUNICÍPIO  DE  JI-PARANÁ, 
no  uso  de  suas  atribuições,  delegadas  pela 
Portaria PR/RO nº 075, de 20 de agosto de 2012, 
com fundamento no Regulamento do Programa 
de Estágio aprovado pela Portaria PGR nº 378/ 
2010, alterada pela Portaria 576/2010, 155/2011, 
bem  como  na  Lei  11.788/08  e  na 
Resolução/CNMP  nº  42/2009,  resolve  abrir  o 
primeiro  processo  seletivo/2.012  de  estagiários 
de  nível  superior,  da  área  de   Direito,  para  o 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL, 
Procuradoria  da  República  no  Município  de 
Ji-Paraná,  em conformidade com os convênios 
firmados com as instituições de ensino superior, 
segundo as disposições que seguem abaixo:

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1 A presente seleção destina-se ao preenchimento de vagas de estagiários 
remuneradas, além de formação de  cadastro de reserva    para as vagas   
que surgirem no decorrer do prazo de validade do certame, de acordo 
com a necessidade da Administração, sendo 3 (três) vagas para a área de 
Direito, observados os critérios de Contratação delineados no Item 7 deste 
Edital.
1.1.1.  Poderão  participar  do  processo  seletivo  somente  os  alunos 
devidamente  matriculados e com frequência regular em curso de educação 
superior, nas instituições de ensino credenciadas, em conformidade com os 
convênios  firmados  com o  Ministério Público  Federal  e  que  tenham 
concluído, pelo menos, 40% (quarenta por cento) da carga horária ou dos 
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créditos  do  curso  superior,  independente  do  semestre  em  que  estejam 
formalmente matriculados.
1.1.2. A comprovação do requisito constante do subitem anterior se fará por 
meio de documento emitido pela instituição de ensino e deverá ocorrer no 
momento da inscrição.

1.2  O  estágio  será  realizado  na  sede  da  Procuradoria  da  República  no 
Município  de  Ji-Paraná,  localizada  na  Rua  Presidente  Vargas,  nº925  - 
esquina com a Av. Marechal Rondon - 1º andar, Centro, Ji-Paraná/RO, tel. 
(69) 3411-2400.

1.3 O estagiário perceberá,  de acordo com a sua frequência,  a título de 
bolsa, a importância mensal correspondente a R$ 800,00 (oitocentos reais), 
fixada nos termos da Portaria PGR/MPU nº 165 de 14/04/2010, bem como 
auxílio-transporte  no  valor  de  R$  7,00  (sete  reais)  por  dia  de  estágio 
cumprido (Portaria PGR/MPU nº 568 de 13/11/2008).
1.3.1  O estagiário servidor ou empregado público  não terá direito à bolsa 
de estágio nem ao auxílio-transporte referidos no item anterior.
1.3.2 Durante a realização do estágio o valor da bolsa poderá ser modificado, 
conforme  seja  alterada  e/ou  substituída  a  Portaria mencionada  no  item 
anterior.
1.3.3 A realização do estágio se dará no período matutino ou vespertino de 
acordo com a necessidade da Administração.

1.4 São incompatíveis com o estágio no Ministério Público o exercício de 
atividades  concomitantes  em  outro  ramo  do  Ministério  Público,  com  a 
advocacia,  pública  ou  privada,  ou  o  estágio  nessas  áreas,  bem como  o 
desempenho  de  função  ou  estágio  no  Judiciário  ou  na  Polícia  Civil  ou 
Federal, conforme estabelece o art. 19 da Resol./CNMP n. 42/2009.

2. DA INSCRIÇÃO
2.1.  Os  interessados  deverão,  no  período  de  27  de  setembro  a  12  de 
outubro de  2012,  baixar  e  preencher  a  Ficha de Inscrição  para  Estágio 
disponível no sítio  www.prro.mpf.gov.br,  comparecendo após na sede da 
Procuradoria  da  República  no  Município  de  Ji-Paraná,  no  horário  de 
08h00min às 18h00min, nos dias úteis, para efetivação de sua inscrição.
2.1.1. Qualquer inscrição feita fora do período descrito no item acima será 
considerada extemporânea e de nenhuma valia.

2.2. Ao comparecer na sede da Procuradoria da República em Ji-Paraná, os 
candidatos deverão se dirigir ao Protocolo para efetivação de sua inscrição, 
portando os seguintes documentos, bem como 2 (dois) quilos de alimento 
não-perecível (exceto sal):

a) carteira de identidade (original e cópia);
b) CPF (original e cópia);
c)  declaração  de  escolaridade,  expedida  pela  instituição  de  ensino 
informando o semestre em que o aluno está regularmente matriculado e o 
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total de semestres exigidos para a conclusão do curso;
d) instrumento de mandato, no caso de inscrição realizada por procurador;
e) ficha de inscrição para estágio devidamente preenchida (anexo IV do 
presente edital);
f) comprovante de rendimento para os candidatos que se inscreverem no 
Sistema de Cotas para Minorias Étnico-raciais e Social.

2.3  Para  concorrer  ao  Sistema  de  Cotas  para  Minorias  Étnico-raciais  o 
candidato deverá:

a) efetuar sua inscrição, conforme procedimentos definidos neste edital;
b) assinar declaração específica de opção para participar da seleção por 
esse sistema (Anexo V);
c)  comparecer,  quando  convocado  à  entrevista  pessoal,  munido  de 
carteira de identidade original e comprovante de renda familiar, devendo 
este ser utilizado como facilitador para a análise do pleito, nos casos em 
que a renda familiar mensal  do candidato seja igual  ou inferior a meio 
salário mínimo per capita. O candidato convocado que não comparecer à 
entrevista  pessoal  ou  comparecer  sem  portar  documento  original  de 
identidade passará a compor automaticamente a lista geral de inscritos;
d) Para os efeitos do disposto na alínea anterior, entende-se como família 
o rol de pessoas do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde 
que vivam sob o mesmo teto 

2.4. Nos casos de inscrição por procurador (alínea “d” do subitem 2.2), a 
procuração deverá ser assinada pelo candidato,  em nome do procurador, 
juntamente  com  cópia  da  carteira  de  identidade  do  candidato  e  do 
procurador, sem necessidade de reconhecimento de firma.

2.5. As informações prestadas pelo candidato (ou seu procurador) serão de 
sua  inteira  responsabilidade,  podendo  a  PRM/JPR  excluir  do  processo 
seletivo aquele que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

2.6. O prazo das inscrições poderá ser prorrogado por ato do Procurador-
Coordenador da PRM/JPR.

3. DAS VAGAS
3.1 A seleção destina-se ao preenchimento de três vagas remuneradas  e 
para formação de cadastro de reserva para as vagas que surgirem no 
decorrer do prazo de validade do certame, de acordo com a necessidade 
da Administração, para estagiário de Direito.

3.2 Do total de vagas previsto no item 1.1, serão reservadas 10% (dez por  
cento) para pessoas portadoras de necessidades especiais, bem como 10% 
(dez por cento) para as pessoas integrantes do sistema de Cotas de minoria 
Étnico-racial e Social, nos termos da Portaria PGR n.155 de 30 de março de 
2011.
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3.3. Ficam destinadas as vagas 10ª, 20ª, 30ª e assim sucessivamente aos 
candidatos com deficiência e/ou aos participantes do Sistema de Cotas para 
Minorias  Étnico-raciais.  Havendo  as  duas  situações  no  mesmo  processo 
seletivo, prioritariamente, convoca-se o candidato com deficiência e, na vaga 
seguinte  11º,  21º,  31º  e  assim  sucessivamente,  convoca-se  o  candidato 
participante do Sistema de Cotas para Minorias Étnico-raciais e Social.

3.4.  A  comprovação  da  deficiência  será  feita  mediante  laudo  médico, 
apresentado  no momento  da  inscrição,  em original  ou  cópia  autenticada, 
expedido  no  prazo  máximo  de  90  (noventa)  dias  antes  do  término  das 
inscrições, do qual conste expressamente que a deficiência se enquadra na 
previsão do art. 4º e seus incisos do Decreto n.º 3.298, de 20/12/1999.

3.5. Haverá a formação de 3 (três) cadastros de reserva, sendo 1 (um) para 
concorrência ampla, 1 (um) para portadores de necessidades especiais e 1 
(um)  para  as  pessoas  integrantes  de  minoria  Étnico-racial  e  Social,  nos 
termos da Portaria PGR n.155 de 30 de março de 2011.

4. DAS PROVAS:
4.1 A seleção será feita em duas fases, prova objetiva e prova subjetiva, 
ambas de caráter eliminatório e classificatório.

4.2 As provas objetiva e subjetiva, versando sobre os pontos constantes do 
ANEXO I  do  presente  Edital,  serão realizadas no dia 27 de outubro de 
2012,  das  13h00min  às  17h00min,  em  local  a  ser  divulgado,  com 
antecedência  mínima  de  10  (dez)  dias,  no  sítio  institucional da  PRRO 
(www.prro.mpf.gov.br).

4.3.  A  prova  objetiva  valerá  10  (dez)  pontos  e  será  constituída  de  50 
(cinquenta) questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A, B, C e 
D) e uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão.
4.3.1.  A cada  acerto  da  resposta  assinalada  pelo  candidato  na  folha  de 
resposta com o gabarito oficial definitivo, será atribuído 0,2 (zero vírgula dois) 
ponto.
4.3.2.  Será  considerado  aprovado  na  prova  objetiva  o  candidato  que 
alcançar, no mínimo, nota 5 (cinco).
4.3.3.  O gabarito  oficial  provisório  será  divulgado no sítio  institucional  da 
PRRO (www.prro.mpf.gov.br) no dia 29 de outubro de 2012.

4.4.  Somente  serão  corrigidas  as  provas  discursivas  dos  candidatos 
aprovados na prova objetiva classificados até a 40ª (quadragésima) posição, 
sendo os demais eliminados.

4.5.  A prova  subjetiva  valerá  10  (dez)  pontos  e  consistirá  em  01  (uma) 
questão  discursiva  sobre  tema  de  Direito  Constitucional.  Na  resposta  do 
candidato serão avaliados o conhecimento jurídico, a correção gramatical e a 
coesão textual.
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4.5.1.  Será  considerado  aprovado  na  prova  subjetiva  o  candidato  que 
alcançar, no mínimo, nota 5 (cinco).

4.6. A composição da prova objetiva é a constante do ANEXO II deste edital.

4.7.  O  candidato  disporá  de  04  (quatro)  horas  improrrogáveis  para  a 
resolução das provas objetiva e discursiva.

4.8. Não será permitido qualquer tipo de consulta durante a realização das 
provas.

4.9. Não será permitido o uso de boné, celulares, relógios e outros aparelhos 
eletrônicos.  A cada  hora  de  realização  da  prova,  o  tempo  restante  será 
informado no quadro pelo fiscal de sala.

4.10.  Os  candidatos  deverão  comparecer  ao  local  da  prova  com 
antecedência  mínima  de  30  (trinta)  minutos,  munidos  de  caneta 
esferográfica  azul  ou  preta fabricada  em  material  transparente, 
documento  de  identificação  original  com  foto (tais  como  RG,  CNH, 
CTPS, Carteira Profissional  etc.)  e  comprovante de inscrição fornecido 
pela PRM/JPR.
4.10.1.  O  acesso  dos  candidatos  às  dependências  do  local  da  prova 
ocorrerá, impreterivelmente,  até às 12h30min,  quando serão fechados os 
portões.
4.10.2.  O  candidato  deverá  permanecer  obrigatoriamente  no  local  de 
realização das provas por, no mínimo, uma hora após o seu início.
4.10.3.  O candidato somente poderá retirar-se do local  de realização das 
provas levando o seu respectivo caderno de provas após o período de 2 
(duas) horas.
4.10.4.  Os últimos 3  (três)  candidatos  em cada sala  deverão aguardar  o 
término da prova para assinarem o lacre de segurança dos envelopes.

4.11. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para 
aplicação das provas em razão do afastamento de candidato  da sala  de 
provas.

4.12.  O  não  comparecimento  na  data  da  prova  implica  em  eliminação 
automática do candidato.

4.13. Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das 
provas,  for  surpreendido  portando  aparelhos  eletrônicos,  tais  como  bip, 
telefone celular,  agenda eletrônica,  notebook,  palmtop,  receptor,  gravador, 
máquina de calcular,  máquina fotográfica,  bem como relógio  de  qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 
chapéu,  boné,  gorro  e  similares  e,  ainda,  lápis,  lapiseira/grafite  e/ou 
borracha.
4.13.1. Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas 
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portando armas.
4.13.2.  A Comissão  de  Concurso  recomenda  que  o  candidato  não  leve 
nenhum dos objetos citados nos subitens anteriores, no dia da realização 
das provas.

4.14.  A Comissão  de  Concurso  não  ficará  responsável  pela  guarda  de 
quaisquer  dos  objetos  citados  no  item  4.13,  bem  como  não  se 
responsabilizará  por  perdas ou extravios  de  objetos  ou  de  equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles 
causados.

4.15  Terá  suas  provas  anuladas  e  será  automaticamente  eliminado  do 
concurso público o candidato que, durante a sua realização:

a) for surpreendido fornecendo ou recebendo auxílio para a execução das 
provas;
b)  utilizar-se  de  qualquer  material  de  consulta  e/ou  quaisquer  dos 
aparelhos ou objetos previstos no subitem 4.13;
c)  fizer  anotação  de  informações  relativas  às  suas  respostas  no 
comprovante  de  inscrição  ou  em  qualquer  outro  meio  que  não  os 
permitidos;
d) não entregar o material das provas até o término do tempo destinado 
para sua realização;
e) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem acompanhamento de fiscal;
f) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas 
e/ou folha de texto definitivo;
g) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de 
respostas e/ou na folha de texto definitiva;
h) perturbar,  de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido;
i)  utilizar  ou  tentar  utilizar  meios  fraudulentos  ou  ilegais  para  obter 
aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa do concurso público;
j) não permitir a coleta de assinatura;
l)  for  surpreendido  portando  caneta  fabricada  em  material  não 
transparente;
m)  for  surpreendido  portando  anotações  em  papéis,  que  não  os 
permitidos;
n) for surpreendido portando qualquer tipo de arma.

4.16. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de classificação.

4.17. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico,  
visual ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de meio ilícito, 
suas  provas  serão  anuladas  e  ele  será  automaticamente  eliminado  do 
concurso público, sem prejuízo de eventuais medidas criminais cabíveis.

69 3411 - 2400 - www.prro.mpf.gov.br

Rua Presidente Vargas, nº925, esq. com Av. Marechal Rondon, 1º andar, Centro                             6



5. DOS RECURSOS:
5.1 Admitir-se-á um único recurso por candidato relativo a questões da prova 
objetiva.

5.2  Os  recursos  da  prova  objetiva  deverão  ser  dirigidos  ao  Procurador-
Coordenador da PRM/JPR, após a publicação do gabarito na internet,  na 
sede da Procuradoria da República no Município de Ji-Paraná, devidamente 
fundamentados e até as 18h00min do dia 02 de novembro de 2012.

5.3 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo estipulado no 
subitem anterior.

5.4. No dia 09 de novembro de 2012, a Comissão de Concurso divulgará o 
resultado do julgamento dos recursos interpostos tempestivamente.

5.5. O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações:
a) folhas separadas para questões/itens diferentes;
b) indicação do número da questão e do item, da resposta marcada pelo 
candidato e da resposta divulgada pelo Gabarito Oficial;
c) argumentação lógica e consistente;
d) folha de rosto constando o nome, o número de inscrição e a assinatura 
do candidato;
e) não pode haver identificação do candidato no corpo do recurso;
f) ser entregue em duas vias (original e cópia), datilografado ou digitado;
g) não serão aceitos recursos manuscritos, via fax, telefone ou internet (e-
mail).

5.6.  Se do exame do recurso resultar  anulação de questão,  a pontuação 
correspondente será atribuída a todos os candidatos.

5.7.  Se  houver  alteração  do  gabarito  oficial  preliminar,  por  força  de 
impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial 
definitivo.

5.8. Caberá recurso da correção da prova subjetiva, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da divulgação do resultado, prevista sua divulgação 
para o dia 23 de novembro de 2012.

5.9.  Não  haverá  recurso  ou  pedido  de  reconsideração  das  decisões 
proferidas pelo Procurador-Coordenador da PRM/Ji-Paraná.

6. DO RESULTADO
6.1. O resultado final  da seleção será divulgado até o dia  03/12/2012 no 
endereço eletrônico http://www.prro.mpf.gov.br/ e nos murais do edifício-sede 
da Procuradoria da República no Município de Ji-Paraná.

69 3411 - 2400 - www.prro.mpf.gov.br

Rua Presidente Vargas, nº925, esq. com Av. Marechal Rondon, 1º andar, Centro                             7



6.2. Os candidatos serão considerados aprovados se obtiverem, em cada 
uma das provas (objetiva e discursiva), nota igual ou superior a 5 (cinco).

6.3. Em caso de empate na nota final, terá vantagem o candidato mais idoso 
(Lei nº 10.741/2003, artigo 27, parágrafo único). Persistindo o empate, terá 
vantagem aquele que apresentar a maior nota na prova subjetiva.

7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. No ato da contratação, será exigida declaração emitida pela Instituição 
de Ensino na qual o candidato está matriculado, de que tenha concluído, 
pelo menos, 40% (quarenta por cento) da carga horária ou dos créditos do 
curso  superior,  independente  do  semestre  em  que  esteja  formalmente 
matriculado,  bem  ainda  declaração  de  que  não  exerce  atividades 
concomitantes em outro ramo do Ministério Público, na advocacia, pública ou 
privada, ou estágio nessas áreas, bem como o não desempenho de função 
ou estágio no Judiciário ou na Polícia Civil ou Federal (art. 19 da Resolução 
42/CNMP, de 16 de junho de 2.009).

7.2. A não apresentação dos documentos a que se refere o item anterior 
importará na eliminação do candidato.

7.3. Os candidatos aprovados serão convocados para celebração do termo 
de compromisso de estágio em estrita obediência à ordem de classificação 
final no processo seletivo e a critério da Administração.

7.4. Os candidatos convocados que não comparecerem para celebração do 
termo de compromisso de estágio no prazo de  05 (cinco) dias úteis serão 
eliminados do processo seletivo.

7.5. É facultado aos candidatos convocados para celebração do termo de 
compromisso, requerer sejam remetidos ao final da lista. Nesse caso, assim 
como no caso de desistência durante o decurso do estágio,  poderão ser 
contratados outros candidatos,  dentre os aprovados, sempre respeitada a 
ordem de classificação.

7.6. A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do 
termo  de  compromisso  de  estágio,  firmado  entre  a  Procuradoria  da 
Republica no Município de Ji-Paraná, a Instituição de Ensino e o Estagiário.

7.7. No ato da assinatura do termo de compromisso de estágio, deverão ser 
apresentados pelo candidato:

a) Declarações especificadas no subitem 7.1;
b) Histórico Escolar;
c) Curriculum Vitae;
d) 2 (duas) fotos 3x4 recentes.
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7.8.  A comunicação para os atos constantes neste item,  bem como para 
todos aqueles que venham a ser necessários à realização deste processo 
seletivo, será procedida, exclusivamente, por meio do endereço eletrônico 
www.prro.mpf.gov.br.

7.9.  É  dever  do  candidato  manter  atualizados  seus  dados  de  telefone  e 
endereço junto à Procuradoria da República no Município de Ji-Paraná.

7.10. Mais informações acerca das normas que regem a relação de Estágio 
no âmbito do Ministério Público Federal, podem ser obtidas nos seguintes 
endereços:

PORTARIA PGR/MPU  Nº  378/2010  –  Regulamenta  o  Programa  de 
Estágio no âmbito do MPU
(http://www.pgr.mpf.gov.br/para-o-cidadao/concursos-
1/estagiario/normas) 
PORTARIA PGR/MPU Nº 576/2010 – Altera a Portaria  PGR/MPU n. 
378/2010
(http://www.pgr.mpf.gov.br/para-o-cidadao/concursos-
1/estagiario/normas)

LEI FEDERAL N.º 11.788/2008 – Dispõe sobre o estágio de estudantes 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11788.htm)
RESOLUÇÃO CNMP N.º 42/2009 – Trata da concessão de estágio a 
estudantes no âmbito do MP da União e dos Estados 
(http://www.cnmp.gov.br/legislacao/resolucoes)

8. DA COMISSÃO DE CONCURSO
8.1.  A Comissão de Concurso,  que será  responsável  pela  organização e 
execução do certame, será composta pelos seguintes membros:
a) Leandro Zedes Lares Fernandes – Procurador da República;
b) Roberson Henrique Pozzobon – Procurador da República;
c) Valéria Etgeton de Siqueira – Procuradora da República;

9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A presente seleção terá validade de 01 (um) ano, prorrogável por igual  
período, a critério do Ministério Público Federal.

9.2. O servidor integrante das carreiras do Ministério Público da União que 
tenha interesse em realizar estágio nas unidades do ramo em que for lotado 
deverá participar da seleção pública, conforme determina o art. 4º, § 7º, da 
Portaria  PGR/MPU nº 378, de 9 de agosto de 2010, alterada pela Portaria 
576 de 12 de novembro de 2010.

9.3. A jornada diária do estágio será de 04 (quatro) horas, exceto para o 
servidor ou empregado público,  podendo se estender  para 6 (seis)  horas 
diárias, conforme previsto no art. 13, inciso II, da Resolução 42/CNMP, de 16 
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de junho de 2.009.

9.4.  Os  candidatos  aprovados  estarão  sujeitos  à  investigação  social,  de 
caráter não eliminatório.

9.5.  Aplicam-se  à  presente  seleção,  no  que  couber,  as  disposições  da 
Portaria  PGR/MPU  567,  de  13  de  novembro  de  2.008,  bem  ainda  da 
Resolução 42/CNMP, de 16 de junho de 2.009, assim como as que vierem a 
sucedê-las.

9.6. Não será objeto de avaliação a legislação que entrar em vigor após o 
encerramento das inscrições.

9.7.  Eventuais  dúvidas  sobre  situações  não  previstas  no  presente  edital 
serão dirimidas pela comissão de concurso, em decisão irrecorrível.

Ji-Paraná/RO, 26 de setembro de 2012.

LEANDRO ZEDES LARES FERNANDES
Procurador-Coordenador da Procuradoria da República em Ji-Paraná

ROBERSON HENRIQUE POZZOBON
Procurador da República

VALÉRIA ETGETON DE SIQUEIRA
Procuradora da República
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ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA AS PROVAS OBJETIVAS DA 
ÁREA DE DIREITO

1.  DIREITO  CONSTITUCIONAL:  Constituição:  conceito  e  classificação. 
Poder  Constituinte.  Controle  de constitucionalidade no Direito  Brasileiro.  Dos 
Princípios  Fundamentais  (Art.  1º-4º).  Dos Direitos  e  Garantias  Fundamentais 
(Art.5º-17). Da Administração Pública (Art.37-43). Do Poder Judiciário (Art. 92 a 
110). Das Funções Essenciais à Justiça (Art.127-135).
2.  DIREITO  ADMINISTRATIVO:  Função  administrativa.  Regime  jurídico 
administrativo.  Administração  Pública:  Princípios  básicos  e  classificação. 
Poderes administrativos. Atos Administrativos. Responsabilidade Civil do Estado. 
Regime  jurídico  dos  servidores  públicos  civis  da  União,  das  Autarquias  e 
Fundações Públicas Federais - Lei 8.112/90. Noções gerais sobre licitações e 
contratos (Lei 8.666/93). Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92).
3. DIREITO PENAL: Princípios de direito penal. Parte Geral.(CP, Art.1º-120); 
Dos  Crimes  Contra  a  Fé  Pública  (CP,  Art.  289-311);  Dos  Crimes  Contra  a 
Administração  Pública  (CP,  Art.  312  –  359-H).  Crimes  Ambientais  (Lei  nº 
9.605/98). Dos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações 
de  consumo  (Lei  8.137/90)  e  dos  crimes  contra  a  licitação  e  contratos 
administrativos (Lei 8.666/93).
4. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Princípios do Processo Penal (Art. 1º-
3º). Inquérito Policial (Art.4º-23) e Ação Penal (Art.24-62), Competência (Art.69-
91); Lei nº 9099/95 e Lei nº 10.259/01. Medidas cautelares no processo penal. 
Recursos em espécie. 
5. DIREITO CIVIL: Das Pessoas (Código Civil, Arts.1º-78). Dos Bens (Código 
Civil, Arts.79-103). Dos Fatos Jurídicos (Código Civil, Arts. 104-232).
6. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Das Partes e Dos Procuradores (Art.7º-
80). Dos Atos Processuais (Art.154-261). Dos Recursos. (Art. 496-546).  Lei da 
Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85). Código de Defesa do Consumidor (Título III 
da Lei  n.  8.078/90).  Lei  de Improbidade Administrativa (Capítulo V da Lei  n. 
8.429/92).
7.  DIREITO  DOS  POVOS  INDÍGENAS  E  OUTRAS  MINORIAS 
ÉTNICAS:  Constituição  Federal  (Arts.  20,  215,  216,  231,  232 e art.  68  do 
ADCT).  Lei  nº  6001/73  (Estatuto  do  Índio). Convenção 169  da  Organização 
Internacional  do  Trabalho  (ratificada  pelo  Decreto  federal  n.  5.051/2004)  e 
Decreto federal 6.040/07.
8. DIREITO AMBIENTAL: 1 Direito Ambiental na Constituição. 1.1 Princípios 
ambientais constitucionais: desenvolvimento sustentável, prevenção, precaução, 
poluidor-pagador, função socioambiental da propriedade e educação ambiental. 
1.2  Competências  legislativa  e  material  (ou  administrativa)  em  matéria 
ambiental. 2 Responsabilidade civil ambiental: conduta, dano, nexo, teorias da 
responsabilidade civil objetiva. 3 Noções de espaços territoriais especialmente 
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protegidos:  unidade  de  conservação,  reserva  legal,  área  de  preservação 
permanente e terra indígena.
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ANEXO II
DISCIPLINAS E NÚMERO DE QUESTÕES - DIREITO

Prova/Tipo Disciplinas Número de Questões

Objetiva

Direito Constitucional 8
Direito Administrativo 8
Direito Penal 8
Direito Processual Penal 8
Direito Civil 5
Direito Processual Civil 5
Direito  dos  povos  indíge-
nas  e  outras  minorias 
étnicas

3

Direito Ambiental 5

Discursiva Dissertação sobre tema de 
Direito Constitucional 1
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ANEXO III
CALENDÁRIO DO CONCURSO

ATIVIDADES PRAZO
Abertura do processo – Portaria do Procurador Coordenador 10/09/12
Prazo para as Instituições de Ensino firmarem convênio De 

11/09/2012 
até 

25/09/2012
Publicação do Edital 26/09/12
Período de Inscrição e confirmação de inscrição na sede da PRRO 27/09/2012 a 

12/10/2012
Aplicação das provas 27/10/12
Divulgação no sítio da PRRO do gabarito das questões objetivas 29/10/12
Interposição dos recursos da prova objetiva De 

30/10/2012 a 
02/11/2012

Resultado do julgamento dos recursos da prova objetiva 09/11/12
Resultado da prova subjetiva 23/11/12
Prazo para interposição de recursos da prova subjetiva De 

26/11/2012 a 
28/11/2012

Publicação do julgamento dos recursos da prova subjetiva e do 
Resultado final do concurso

03/12/12
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ANEXO IV
FICHA DE INSCRIÇÃO PARA ESTÁGIO

(IMPRIMIR E LEVAR PREENCHIDA POR OCASIÃO DA INSCRIÇÃO)

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JI-
PARANÁ

COMISSÃO DE CONCURSO DE ESTÁGIO 
NOME:
INSTITUIÇÃO DE ENSINO:
DATA:
Nº DE INSCRIÇÃO:
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ANEXO V
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COTAS

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JI-
PARANÁ
COMISSÃO DE CONCURSO DE ESTÁGIO 
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